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Legislação do Ensino Superior e Avaliação Institucional  
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Público-Alvo: Servidores(as) da UFRB. 
 
 
Objetivos de Aprendizagem 
 
Objetivo geral: Apresentar uma visão geral dos processos de avaliação, elaboração de 
documentos institucionais, legislação e cuidados com o curso superior. 
  
Objetivos específicos: 
 

 Preparar os(as) servidores(as) para compreender os passos de um processo 
de avaliação de IES, para fins de credenciamento e recredenciamento, avaliação 
de cursos para efeito de reconhecimento e/ou renovação de reconhecimento; 

 Discutir os instrumentos de avaliação que serão utilizados para avaliação 
externa e avaliação de curso; 

 Orientar os processos de autoavaliação. 
 

 
Metodologia 
 
Apresentação do tema, utilizando-se do método de ensino diretivo, de forma 
participativa/dialógica, com apresentação de slides e dinâmicas. 
 
 
Principais Tópicos 
           

 Avaliação institucional. 
 Legislação para Graduação (Lei nº 9394/1996 e alterações; Lei nº Lei n° 10.861, 

de 14 de abril de 2004, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
– Sinaes; Portaria 40/2010, entre outras.); 

 Documentos Institucionais - Concepção do Projeto Político-pedagógico 
Institucional (PPI), Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Projeto 
Pedagógico de Cursos (PPC); 

 Atos autorizativos - Autorização, Reconhecimento e Renovação de cursos 
superiores, bem como suas respectivas modificações; 

 Legislação para Pós-graduação (Principais resoluções do CNE, Portarias 
MEC/CAPES entre outros) - Novas regras para a oferta de cursos de pós-
graduação lato sensu; criação e submissão de cursos de pós-graduação stricto 
sensu. Avaliação de cursos stricto sensu. 


